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INTRODUÇÃO 

J\ idéía da relação público e privado há tnuito constitui objeto de investigação 

por parte daqueles que objetivam con1preender e explicar as diversas espécies de 
relações que se desenvolvern no â1nbito da sociedade, especiahnente aquelas :narcadas 

pela presença do l)oder Público no dese1npenho de suas funções. J\ e:q;eriência nos 
mostra que aquelas esferas, antes aparenten1ente estanques, hoje cada vez 1nais se 
aproximatn, se interpenetra1n e se con1plernentam, para a consecução de fins, objetivos 
e n1etas que superam definições e delin1itações clássicas até então estabelecidas sobre 
a estrutura do Estado e de suas instituições perante o corpo social. Com efeito, hoje 
se vê projetar uma nova esfera de atuação, denominada por alguns de terceiro setor, 
no qual opot·tuni7-a-se a conjugação de esforços-público e privado-à satisfação de 
interesses e necessidades voltadas ao ben1 estar de toda coletividade. 

Seminário apresentado no Curso de Pós-graduação em Direito, na disciplina de Teoria Geral 
do Direito Privado ministrada pela Prof. Dra. Vtra Fradera. 
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Co111 vista a estas notas introdutórias, o presente trabalho se propõe a tecer 

algumas considerações a respeito da Lei n.º 9 .790, de 23.03.1999, que introduziu e1n 

nosso ordenamento jurídico o instituto das ()rganizaçõcs da Sociedade Civil de 
Interesse Público, co1no u1na qualificação a pessoas jurídicas de díreito privado que 

preenchan1 determinados requisitos legais. Para tanto, proceder-se-á, nu111 primeiro 
1nomento, à analise da relação público-privado nos 1noldes do Estado 
conte1nporâneo, a fün de contextualizar e introduzir a noção de utn terceiro setor. 
f'.m seguida, far-se-á uma breve análise sobre os principais aspectos legais, tais co1no 
classificação, requisitos, qualificação do instituto en1 co1nento, para, ao final, tratar do 
acordo que fonnahza a relação entre o Estado e a Sociedade Civil no einpenho de 

atividades de interesse comum. 

I PARTE: A NOÇÃO DE PARCERIA PÚBLICO-PRIVADO 

A - O Estado Contemporâneo. 

r\ questão relativa às funções ou atividades do Estado foi, e continua sendo, 
o objeto de estudo daqueles que objetivan1 precisar as tarefas que o 1ncsn10 pode e 
deve desenvolver para a satisfação das necessidades coletivas, assitn co1no aquelas 

tarefas que a sociedade, no estágio atual da evolução, deve assun1ir, para a realização 
do be1n estar co1nun1, 

Na doutrina, GeorgJ ellinek sublínha a necessidade de separar as funções e1n 
materiais e formais, isto é, distinguir as grandes direções da atividade do Estado e as 

de detern1inados grupos de órgãos 2
, e ensina, aden1ais, que 

Las funciones 1nateriales de! 1.~stado nacen de la relación 
entre la actvidad dei mis1no e sus fines.!\ causa de los 
fines jurídicos, riene e1 I--:!:stado que dirigir su actividad 

a la iinplantación y protección del Derecho, actividad 
que separa de lás <lemas funciones que se proponcn la 
afirn1ació11 de su podery el favorecünento de la cultura. 
QELL!NEK, Teoria General ... , p. 462) 

Ao discorrer sobre a tnatéria,Jorge Miranda-' afirn1a que a função do Estado, 

nesse sentido de função co1no tarefa ou incu1nbência a ser realizada, traduz um 
determinado enlace entre a sociedade e o Estado, que corresponde a uma certa época 

histórica, a uma certa situação polícico~constitucional, a um certo regime ou a uma 
Constituição 1naterial. 

2 JELLJNEK, Gcorg. Teoria Geneni.l dei Esrn<lo. Trad. Fernando de Los Rios. Buenos Aires: 
Editorial t\1batros, p. 461. 

-1 J\fIRANDA, Jorge, Teoria do Estado e da Constituição. Rio de Janeiro: Forense, 2002, p. 231 .. 
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Os fins do Estado são, nesse sentido, metas traçadas em nível constitucional, 
que variam no ten1po e no espaço. J\ .. qualquer 1no111ento o Estado pode redefinir os 
seus fins etn busca do atingimento de objetivos considerados, em dada época, 
prioritários para o ben1 estar geral da sociedade. 

J\ssim, ten1os que no Estado Liberal Clássico, do século XVIII, o bem­
estar comun1, orientado pelos princípios burgueses da época, era atingido con1 a 
rnenor presença possível do Estado. Nesta perspectiva abstencionista, ao Estado 
incu1nbia, tão-somente, afirn1ar os direitos e as liberdades individuais e assegurar a 
ordem social interna< As necessidades da sociedade c1uanto à saúde, previdência, 
educação scrian1 eficiente1nente providas pela atividade privada4, de inodo que, quanto 
n1enos o Estado intervisse, inais satisfatoria1nente serian1 elas resolvidas5

• 

No campo econômico, a expressão "laissez faire, laissez passer, lê monde 
va de lui-n1ê1ne" traduzia fielmente o pensamento liberal, razão pela qual a interferência 
do l:_<,stado na econo1nia foi praticamente suprimida. 

Com o decorrer do te1npo e a evolução da sociedade, novas e intrincadas 
exigências de ordem econôn1ica e social se fizerarn sentir. Co1n efeito, a Revolução 
Industrial, na segunda metade do século XVIlI, trouxe à tona questões que não 
mais podiain ser resolvidas a contento pela iniciativa privad:-1. ()radativan1cnte, passou­
se a reclan1ar u111a atuação positiva do Estado, no sentido de in1pedir abusos e suprir 
omissões en1 área co1no da saúde, econon1ia, previdência. 

J\ propósito, tan1bém, refere A!miro do Couto e Silva: 

A revolução industrial e os n1oviinentos sociais, a que 
deu orígen1, determinaran1 profundas alterações do 
Estado, que a1npliou enonnen1cnte os seus serviços, 
sobretudo e111 razão da sua atividade de íntervenção 
no domínio econô111ico e área social. 
t\s linhas que separavan1, de fonna muito vincada, o 
Estado liberal da sociedade, começatn a esfu1nar-se 
rapida1nente, passando o Estado a desincu1nbires-sc 
de tarefas que exercc:n uma função inodeladora da 
própria sociedade, não apenas por n1eíos coercitivos, 
por restrições à liberdade e à propriedade dos 

4 ALVES, Francisco de Assis, Fundações, Organizações Sociais, Agências Executivas, Organí,;;açôes 
da Sociedade Civil de Interesse Público e outras modalidades de prestação de serviço público. 
São Paulo: LTr, 2000, p.33. 

5 No mesn10 sentido, Cáio Tácito afirma que "no Estado Liberal clássico os serviços 
administr7ctivos são, l'.'.n1 grande parte, negativos. O dever da autoridade é sobretudo, o de 
abstenção no sentido de não prejudicar a liberdade individual". (in Transformações do 
Direito Administrativo. Revista de Direito Adn1inistrntivo, v. 214, 1998, p.30). 
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indivíduos, senão que ta1nbé1n e sobretudo 
propiciando benefícios e vantagens, como quando 
assegura assistência e previd0ncia sociais, pro1novc 
programas habitacionais, dá créditos a juros baixos 
ou concede outras de subsídio ou subvenção para 
estin1ular o clesenvolvitnento de determinados 
setores, einprecnde campanhas de alfabetização, de 
distribuição de 1nerenda escolar, etc. Nu1na palavra, o 

}~stado liberal assu1nia a feição de Estado social. 
(COUTO E SJLVA, Princípios ... , p. 51) 

r\ partir desse n1omcnto, portanto, o Estado abandona sua posição de 
neutralidade e passa a intervir tnais assiduamente na vida econôn1ica e social, e1n 

concreto, através da legislação e dos serviços públicos, visando à corporificação da paz 
social6, É o _Estado Social que se faz surgir- marcado pela profunda preocupação 
co1n o social-, e, com ele, a necessidade de se a1npliar a ináquina adn1inistrativa. Nas 

palavras de Francisco deJ\ssis i\lvcs, "e1n vez de liberdade, reclama, agora, o hon1en1 
o pão de que necessita para sobrcviver."7 

No quadro contemporáneo, vo1ta1nos a u1n período de rerraçilo de ingerência 
direta do Estado que, segundo Caio 'fácito, ao mcsn10 tempo, se torna menor e se 
aprofunda, harn1onizando o estímulo à dinâmica da iniciativa privada co1n a 1naior 
responsabilidade pública etn áreas essenciais do bem estar-social8. 

Para o historiador Sérgio da Costa Franco: 

O fi1n do século 20 assistiu a uma ressurreição 
passageita da ideologia liberal, que ensejou rcdiscussão 

dos excessos do intcrvencionis1no, revalorização da 
iniciativa privada e da liberdade econô1níca, E a síntese 
dialética do processo parece ser não o rnicroestado 
abstencionista dos liberais clássicos, 1nas u1n "wclfare 

state" 1noderado, em gue o poder estatal não abdique 
dc participar das atividades de intern1ediação, de 
regulação do crédito e de outras con1patíveis com a 
sua dimensão e recursos, deixando à iniciativa privada 

a atuação no setor produtivo e na intermediação, con1 
a eficiência e o dinamis1no que lhe são increntes. 

(FRANCO, Eesponsabilídade ... p.19) 

6 Assim, lVfl°':NEZES, Paulo Lucena, apud, ALVES, op. cit., p.34. 
1 Ibidem, p. 33. 
8 TÁCITO, op. cit., p. 30. 
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É nesse cenário que o Estado, através de 1necanisn1os próprios, tende a 
valorizar a partícipação popular na gestão e no controle das atividades prestadas, 
dando azo à participação den1ocrática da sociedade. Seguindo esta tendência, o Direito 
Público passa a espelhar duas vertentes específicas, que se refletem nas Constituições 
do final do século passado: urna, a política de privatização, que inaugura un1 siste1na 
peculiar de fiscalização e controle estatal de eficiência, através de ;-\gências Ret,rt1ladoras 
e Executivas; a outra, o fortalecin1ento das associações entre a iniciativa privada e o 
serviço público, o que é feito, funda1nentaln1ente, pela técnica dadecentsalização9

• 

B - O Estado Subsidiário e a sociedade civil: um terceiro setor? 

1\ definição dos desafios dos novos tempos, como visto, trouxe a inexorável 
necessidade de se reformular as funções de Estado e de se repensar a natureza de suas 
relações co1n a sociedade civil, assün entendída, por Norberto Bobbio, a esfera das 
relações sociais não reguladas pelo Estado10

• 

J\ partir da década de 70 do século passado, o J-2stado social, centralizador e 
burocrático, passou a sofrer, paulatina1ncnte, transformações, em razão da expansão 
das con1unicações e do processo de globalização, que acabara1n Jhc itnprimindo u1na 
nova feição. De um mega-Estado, antes considerado tutor único e absoluto da 
sociedade, passa-se à noção de Estado Subsidiário - ta1n bé1n denominado por 
alguns de r:,stado participativo - , que restringe a sua atuação àquelas tarefas que a 
iniciativa particular não tem condições de realizar e bem. I~lege ele un1 núcleo de 
serviços públicos essenciais e nele concentra os seus esforços para ben1 servir a 
co1nunidade. Con1 relação às de1naís áreas, atua co1no fomentador, controlador e 
coordenador da iniciativa privada11

. 

O foco desloca-se, aqui, do interesse cstrita1nente ad1ninistrativo do Estado 
para o cidadão, que passa a ser considerado elen1ento essencial de u1na renovada 
relação de poder, n1ais pluralista e substancialn1ente de1nocrática12

. É a sociedade, 
agora, que passa a administrar, através de parcerias, isto é, de diversas modalidades de 

9 Há deccnti:alizaçào guando a atividade ad1ninistrativa ou o seu exercício é trnnsferido do 
organisn10 cenlral da Administração Pública (União, Esrndos, ?\Tunicípios) para outra pessoa 

jurídict. 
10 :N"oberlo 13obbio dt"fine a sociedade civil nestes termos e1n face do Estado, entendendo este 

restritivamcnre como o conjunto dos aparatos 'JUC num sistcnrn social organiz:ldo exercen1 o 
poder coativo. (in Estado, Governo, Sociedade. Para unrn teoria geral da política, São Paulo, Paz 

e Terra, 1997, p. 33). 
' 1 Nesse sentido, Robert Ribeiro Bazzili en1 artigo intitulado "()rgani;;;açõcs da Sociedade Civil 

de Interesse Público: nova modalidade de parceria" (in Revista do Tribunais, v. 779, p. 82, sct. 

2000). 
12 MOREIRA NETC), Coordenação Gerencial na Administração Pública. Revista de Direito 

1\dn1inistracivo, v. 214, p. 37. 
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relação de colaboração com o E,stado, os interesses públicos que lhe são confiados 
pela orde1n íurídica. 

Abre-se espaço, assim, no inundo, para o chamado "terceiro setor". Neste 
campo não bern delineado, que pcrn1eia o público e privado, denominado pela 
doutrina de j)lfhlico não estatal, entidades privadas, sem fins lucrativos, se 
potencializan1 e passam a atuar, no cenário político, produzindo bens ou promovendo 
a realização de serviços público, co1no verdadeiros entes intern1édios13 . 

Rubens César Fernadcs, co1n propriedade, sintetiza a noção de "terceiro 
setor" nas seguintes palavras: é "un1 coníunto de iniciativas particulares com u1n 

sentido público"14
. É interessante notar que esta idéia de "terceiro setor" é obtida de 

fonna indireta, a partir da negação de outros dois setores: o primeiro e o segundo, 
que toca1n, respectivatnente, o l~stado e a iniciativa privada-e1npresa, ou e1n outras 
palavras, a esfera governamental e a lucrativa. 

Assiste-se, pois, a u1na expansão de iniciativas civis, se1n fins lucrativos, em 
parceria con1 o Poder Público, que vão dando fonna a diversas 1nodalidades de 
relação de colaboração Estado- Sociedade15

, e que caracterizan1-se, basicamente, pela 
posição de equilíbrio entre os parceiros e colaboradores, e pela "necessária presença 
do Poder Público cotno supervisor da execução do progra1na co1npartilhado11

'". 

1\ tônica desses novos n1odelos não é, a p1ion:, a privatização - que implica 
na transferência de patrimônio público a entidades privadas-, n1as tão-somente o 
estabeleci11:1ento do que a doutrina denomina de gestão colTi.partilhada, na qual o 
patrimônio continua sendo público, apenas o gercnciatnento dos serviços gue utiliza1n 
o patrimônio e recursos estatais passa a ser privado. 

No Brasil, essa nova forn1a institucional, que possui natureza híbrida -
constituição privada e finalidade pública-, tomou in1pulso de forn1a expressiva na 
últitna década do século passado17

, notadamcnte, a partir da edição da EC n. 19 /98. 
Como é sabido, esta foi responsável por pron1over a reforma da máguina estatal, a 
partír do desenvolvin1ento de específicos canais institucionais de participação na 
administração pública, quer seja na ton1ada de decisão, quer seja na execução de 
atividades, ou, ainda, no controle de resultados. 

i:i Kesse sentido, l'vfC)REIRA NETO, Coordenação gerencial .... , p. 38. 
14 Tbiden1, p. 153. 
15 Esse fenômeno foi por lvfassimo Severo Giannini designado de "administrações de direito 

privado sob direção pública" (SEVER(), apud, 1YIOREIRA NETC). op. dt., p. 36). 
1

<1 IVfOREIRA NETO, op. cit., p. 49. 
17 No curso da história, destacan1-se algmnas tentativas no sentido de promover uin novo 

desenho do Estado Nacional, corno, por exemplo, o Progran1a Nacional de Desburocratização 
(Decreto n. 83.740, de julho de 1979) e o Decreto n, 200 de, 
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E, seguindo a tendêncía de colaboração na execução de atividades entre Estado 
e Sociedade, destaca-se a Lei n.º 9.790/99, que disciplina as Organizações da Sociedade 
Civil de Interesse Público e o Tenno de Parceria, cujas características serão objeto de 
análise na segunda parte do estudo. 

II PARTE: A LEIN.0 9.790/99 E A CRIAÇÃO DAS ORGANIZAÇÕES 
DA SOCIEDADE CIVIL DE INTERESSE PÚBLICO 

A - Aspectos legais: classificação, requisitos e qualificação. 

A pós un1a breve análise a respeito do contexto político e social en1 que foi 
pensada e elaborada a I. ... ei n. 9790/99, tem-se, ilgora, algumas considerações sobre 
características gerais das entidades qualificadas con10 Organizaçôes da Sociedade Civil 
de Interesse Público, ou, sünplesn1ente, OSCIP18

. 

r\. guisa de introdução, válidos são alguns co1nentários a respeito da 
deno1ninação util!zada pelo legislador para se referir à qualificação que fora introduzida 
ein nosso ordena1nento jurídico. No projeto original, apresentado pelo Poder 
Executivo Federal em 27 de julho de 1998, após uma a1npla interlocução da 
Co1nunidade Solidária, presidida à época pela Sra. Ruth (~ardoso, e o cba1nado terceiro 
setor, o título era identificado co1n uma pequena alteração: denomínava-se 
"organização da sociedade civil de caráter público". 

Penso que essa opção do Jcgislador pelo tenno "interesse" foi acertada, 
pois, na verdade, a palavra "público", na expressão, não se confunde ne111 se litnita à 

"estatal'', que poderia sugerir, nu1n prünciro n1on1ento, ao qualificar "categoria".() 
termo "público", com efeito, ve1n einpregé1do nu1n "sentido teleológico de toda a 
atividade que alcança, afeta ou interessa a todas ou à l11éLÍoría e não no sentido de utn 
determinado regt!1H jur!dico19 . .. Argu1nenta Paulo Modesto, fazendo referência a 
Norberto Bobbio, que é público, ainda neste sentido material, a atividade ou o 
produto da atividade que é tornada acessível, em oposição ao privado, assim entendido 
o que é destinado, reservado a poucos ou a un1 só, e inacessível à n1aioriaw. 

;\Lei n. 0 9.970, de 23.03.1999, regulamentada pelo Decreto n. 3.100, de 20 
de junho de 1999, seguindo a tendência de decentralização da atividade estatal e 
reconhecendo a necessidade de se csti1nular as ações no chan1ado terceiro setor, 

1iiConforme dados do 1Vfínistério de Justiça, entre os anos de 1999 a 2002, foram deferidos 814 
pedidos de qualificação como OSCfP e indeferidos 532, resultando urn total de 1346 
requerimentos (dados de maio de 2003). 

19 J\10DESTO, Paulo, Reforma J\<lministtativa e N!arco Legal das Organizações Sociais no Brasil, 
Revisla de Direito Administraüvo, n. 210, p. 207. 

J(I Ibiden, p. 207. 
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disciplinou a possibilidade de as pessoas jurídicas de direito privado, se1n fins 
lucrativos, serem qualificadas pelo Poder Público como ()rganizações da Sociedade 

Civil de .Interesse Público. 

Não se trata aqui - esclarece-se desde logo - de uma nova n-iodalidade de 

pessoa jurídica, 1nas tão~só de u1na qualificação jurídica que é conferida, por ato formal 

e con1plexo do Poder Púb]jco, a dctenninadas pessoas jurídicas de direito privado, e1n 
vista do atenditnento de requisitos gerais de finalidade e de regime de funcionamento 
previstos exprcssatnentc na Lei. Esses requisitos, que adiante vcre1nos n1ais 
detalhadainente, são de adesão voluntária por parte das entidades privadas e estão 
dirigidos a asset,rurar, segundo Paulo Modesto, '1a persecução efetiva e as garantias 
necessárias a u1narelação de confiança e parcerian entre o ente privado e o Poder Público21

• 

E,n1 termos gerais, as OSCIPs caracterizatn-se por seren1 pessoas jurídicas de 
direito privado, sem fins lucrativos, que atuam cm colaboração com Estado, na realização 

de atividades sociais gue constitue111 justan1ente a esfera do "terceiro setor". Por esta 
razão, a doutrina, com propriedade, denomina-as de entidades "pública não estatal". 

"Pública", não porque pertençam ao Estado, mas porque exercen1 serviço público ou, 

mais precisamente, atividades sobre as quais paira u111 interesse da sociedade em geral, 
sob o controle do Poder Público. E "não estatal" porque a idéia é que elas não pertençam 
ao Estado, nem se enquadrem entre as entidades da .1\dministração Indircta22

• 

Seguindo a orientação da 111elbor doutrina a respeito da classificação das 
entidades na organização política e administrativa brasileíra, podetnos situar as OSCIPs, 
enguanto entidades que figuran1 no chamado terceiro setor, entre as entidades 

deno111inadas de paraestatais. Estas são, nas palavras do ilustre íurista Helly Lopes 
::Yfeirelles, "pessoas jurídicas de Direito Privado que, por lei - no caso, por ato 

ad1ninistrativo- são autorizadas a prestar serviços ou realizar atividades de interesse 
coletivo ou público, mas não exclusivos do Estado23". O que in1porta, pois, para 

classificar essas ()rganizações como paraestatais, é que, no exercício de suas atividades, 
elas observam, em geral, as nonnas de direito privado, e, parcialmente, os princípios 

e nonnas do regime jurídico publicístico, por disporetn, não raras vezes, de recursos 
públicos e gozarem de benefícios fiscais 24

• 

21 J\10DESTO, Reforma Administrativa ... , p. 199. 
n DI PJETRO, I\faria Sylvia Zanella, Contratos de Gestão. Contratuaiização do Controle 

Adn1inistrtivo sobre a Adn1inistração Indireta e sobre as ()rganizações Sociais, Revista da 
Procuradoria Geral do Estado de São Paulo, n.45-46, p. 186/187. 

2
·
1 IvfEJREIJ_,ES, Hdy Lopes. Din:ito AdministratÍ\'O Brasileiro. São Paulo: i\falheiros, 2002, p. 65. 

24 Foi publicada, no dia 30 de agosto no Diário Oficial da União, a ]\.fedida Provisória que trata 
de isenção fiscal para ()$CIPs que remuneram dirigentes (IVlP n"66, de 29/08/02, art.37). A 
partir de agora, as OSCJPs <JUC optarem por re1nunerar seus dirigentes poderão ter isenÇ'do do 
Imposto de Renda e receber doações dedutíveis das empresas doadoras. Até a edição dessa 
?vfP, a entidade que remunerava seus dirigentes perdia tais benefícios, confonne determinações 
expressas nas Leis nº 9.532/97 e 9.249/95. 
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Vistas estas considerações prelin1inares - guanto à classificação da entidade 
com paraestatais e quanto ao regime - , põe-se a pritneira questão: que entidades 
pode1n ser qualificadas co1no OSCIPs, ou 1nelhor, que requisitos deve1n ser 
preenchidos para que tuna pessoa .iurídica de Direito Privado passe a ser deno1ninada 
deOSCIP? 

Primeiramente, como se viu, trata-se de un1a pessoa jurídica de Direito 
Privado, se1n fins lucrativos, criada pela iniciativa privada, e1n conforn1idade com as 
regras de nosso Código Civil - na parte que trata das associações e das fundações de 
rureito privado - , de tnodo que se exclui dessa qualificação aquelas pessoas jurídicas 
que não são de interesse público, ou que se voltam para u1n círculo restrito de sócios 
ou, ainda, que estão (ou deverian1 estar) abrigadas por outra legislação, 

Para os efeitos da Lei, o § 1 º, do art. 1 º, indica o que se entende pela 
expressão "se1n fins lucrativos". Não exige aquela que a entidade seja deficitária, mas 
tão so1nentc que não haja distribuição, entre os seus sócios ou associados, conselheiros, 
diretores, etnprcgados ou doadores, de eventuais excedentes operacionais, brutos 
ou líquidos, dividendos, bonificações, participaçôes ou parcelas do seu patrimônio, 
auferidos n1ediante o exercício de suas atividades, e que os aplica integraln1ente na 
consecução do respectivo objeto social. 

Um segundo requisito a ser observado diz respeito ao campo de atuação 
de tais entidades. Conforme a Lei 9.790/99, podem ser qualificadas con10 ()SCIPs as 
entidades de Direito Privado, sen1 fins lucrativos que, atendendo ao princípio da 
universalização dos serviços, tenham con10 objetivo social pelo menos u1na das 
finalidades elencadas no art. 3º da referida Lei. 

l)a leitura deste artigo e seus incisos, percebe-se que a Lei contempla aqui 
wna gania de atividades que podem ser enquadradas na categoria dos serviços públicos 
não privativo, ou seja, atividades que somente são consideradas serviço público 
quando prestados pelo Poder Público, e não quando o feito pela iniciativa privada. É 
válido assinalar que, para alt,ru1nas dessas atividades indicadas no art. 3º, a Constituição 
Federal de 1988 já previa a possibilidade de uma aproximação entre pessoas coletivas 
públicas e privadas, quando, por exemplo, trata de instituições de assistências social 
(arts. 195, § 7º, 204, 1, e 199, § 1 º);de terceiros e de pessoas jurídicas na área da saúde 
(arts. 197 e 199, § 1 º),escolas co1nunitátias (art. 213), entre outras. 

A.lém dessa previsão genérica a cerca das entidades que pode1n ser qualificadas 
co1n o novo título, a Lei especifica taxativan1ente em seu art. 2º - e aqui nós te1nos 
um terceiro requisito-, as entidades (ou formas de pessoas jurídicas) que não são 
passíveis de qualificação. En1 sua maioria, são elas entidades privadas de fins co1nerciais 
ou não assistenciais, entidades públicas, ou, ainda, entidades privadas criadas pelo 
Poder Público. Temos, portanto, no art. 3° da l,ei, o que Paulo Modesto deno1ninou 
de "candidatos positivos", ao passo que no art. 2º, aqueles a quem cha1nou de 
"candidatos negativos". 
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Co1no quarto e últin10 requisito, exige a Lei que o estatuto da pessoa 
jurídica de Direito Privado contenha nonnas de adequação da entidade à natureza 
jurídica de paraestatal, em especial, nonnas que disponham sobre as 1natérias 

enumeradas nos inc. Ia VII de seu art 4°. Dentre estes incisos, sublinho o prüneiro 
que prescreve a necessária observância, por parte da entidade privada, dos princípios 
inerentes à Adrninistração Pública, a saber: princípio da legalidade, da itnpessoalidade, 
da inoralidade, da impessoalidade, da publicidade e da eficiência, todos eles fixados 
no art. 37, da Constituição Federal, cotn a redaçào dada pela EC n.º 19, de 04.06.1998, 

bem con10 ao princípio da economicidade, previsto no art. 70, do mesmo diplo1na. 

Destaco, igualn1ente, os incisos III e VII, que explicitam a idéia que norteia 
a Lei, através da exigência de normas estatutárias que prevejam mecanismos adequados 
de controle social e de responsabilização das organizações, com o objetivo de garantir 
que os recursos de orige1n estatal ad1ni.nistrados por essas OSCIPs seja1n, de fato, 
destinados a fins públicos. Para tanto, tem-se a previsão de um controle interno 
através de un1 conselho fiscal ou órgão assctnelhado (111), bem como a realização de 
auditorias externas e independentes ( c), e prestação de contas de todos os recursos e 
bens de orige1n pública recebidos pela entidade parceira, ao Congresso Nacional 
(alíneas c e d, respectivamente, do inc. \TII). 

Nestas exigências estatutárias, é possível vislu1nbrar, segundo Roberto 
Hibeiro Bazilli25, clarainente, u1n fenômeno bastante peculiar: se de utn lado, privatiza­
se o serviço público, ao permitir a participação da sociedade civil na execução do 
n1esmo; de outro, mas concomitantemente, publiciza-se, c1n parte, a pessoa jurídica 
de lJireito Privado gue o presta, a qual passa a atuar con10 verdadeiro ente intermédio, 
ncin totalinente privada, nem totalmente pública. 

Sobre essa relação de esferas público e privado, já se manifestou Norberto 
Bobbio: "de fato, o processo de publicização do privado é apenas u1na das faces do 
processo de transfonnação das sociedades industriais inais avançadas. Ele é 
aco1npanhado e complicado por u1n processo inverso que se pode chatnar de 
'privatização do público'( ... ). Os dois processos, de publicização do privado e de 
privatização do público, não são de fato incompatível, e realmente compenetram-se 
um no outro. 2611 

Observados, pois, os requisitos mencionados, a pessoa jurídica de direito 
privado encontra-se etn con(iições de requerer junto ao Ministério da] ustiça a 
qualificação e1n comento, por n1eio de uma petição escrita e instruída com os 
docun1entos indicados no art. 5º . .l\. decisão a respeito do pedido está estritamente 

25 BAZILLI, Roberto Ribeiro. ()rganizações da Sociedade Civil de Interesse Público: nova 
modalidade de parceria, Revista dos Tribunais, n.779, p. 86. 

26 BOBBTO,Norberlo, Estado, Governo e Sociedade, Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1987, p. 26/27. 
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vinculada à lei, não havendo aqui espaço para qualquer juízo de oportunidade e 
conveniência a respeito do deferirnento ou não. Os critérios a scrcn1 considerados são 
tão~so1nente aqueles n1encionados na Lei, e nada inais, sob pena de violar direito 
subjetivo da entidade privada. 

Cu111pre notar que a qualificação de un1a pessoa jurídica de Direito Privado 
co1110 OSCIP, enquanto título que visa distinb:ruir aqueles que atua1n en1 colaboração 
e parceria con1 o Estado, não é definitiva, persistindo sornentc enquanto perdurar os 
requisitos que a autoriza1n27

. Pode ela, a qualquer, ser cassada, judicial ou 
adininistrativamente, a pedido da própria entidade qualificada ou por iniciativa popular 
ou do representante do I\1inistério Público, sc1nprc observado o devido processo 
legal. 

Há na Lei 9790/99, ainda, o detalhatnento de outros aspectos destas 
organizações ( cotno, por exemplo, a questão das licitações e contratações -que perquire, 
fundarncntaltncnte, sobre a utilização ou não de recurso público 28 

-; a 
responsabilização das OSCIPs, etc), qüc, ein razão do lin1ite deste trabalho, deixareí 
de abordar. 

Passa-se agora a análise de un1 dos assuntos inais in1portantes no tocante 
às OSClPs, guediz respeito à fonnalização do acordo entre o Estado e a PJDP, se1n 
fins lucrativos, de que ora se trata: o termo de parceria. 

B · O acordo de colaboração entre Estado e Sociedade Civil e o 
Termo de Parceria . 

.t\ fonnalização do víncuJo de cooperação entre o Poder Público e as entidades 
privadas qualificadas con10 OSCIPs, para o fomento e a execução de projetos de 
interesse público, se opera através de u1n instru1ncnto que a Lei n. 9.970/99 
denominou de Termo de Parceria (art. 9°). 

O Ter1no de Parceria, advirta-se de pronto, não ::1dvé1n autotnática e 
necessarian1ente da qualificação da entidade privada como OSCIP29

. Para gue isto 

27 Caso a OSCIP deixe de preencher qualquer dos requisitos legais, deverá comunicar ao 
l\1inistério da Justiça, o 'lue implicará na perda da qualificaçào (art. 4", Portai:ia n. 361/99) 

20 De acordo co1n o art. 14 da Lei 9.790/99, quando a~ OSCJPs celebran1 um ou mais termo de 
parceria, devem apresentar ao órgào estatal parceiro, até 30 J..ias após a assinatura, um Rei.,iulamento 
de Aquisiçào de Bens e Contratações de Obras e Serviços da OSCIP, publicado na in1prensa 
oficial do l'vfunidpio, Esrn<lo ou União, dependendo da abrangência do projeto. A razão deste 
Regulamento - cujo modelo hipotético é fornecido pelo J\iinistédo da Justiça -, dependerá 
da abrangência deste projeto. 

2~ Aqui, mister é esclarecer uma importante distinção, que, de urna silnp!es leitura da Lei, pode 
não ser bein compreendida, e que os autores cm gera! não o fazem. A Lei 9.790/99 trata, como 
visto, de um título jurídico conferido a determinadas pessoas jurídicas de Direito Vrivado que 
preenchem os tC,juisitos legais - a qualificação como OSCIP. Esta qualificação, no entanto, 
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corra, é necessário que o Poder Público manifeste sua intenção de estabelecer este 
vínculo de parceria, no qual se dará o fornecilnento de recursos públicos àquela, nos 
termos previstos em Lei (art. 9º do [)ecreto 3.100 /99). 

Esse importante instru1nento de ação do Poder Público, sob a forn1a de 
parceria co1n a iniciativa privada, conforme noticia Maria Sylvia Di Pietro30, foi idealizado 

no direito francês, sob o non1e de contrato de gestão, como meio de controle 
administrativo ou tutela sobre as empresas estatais, a partir de u1n programa de 
qualidade. Antes disso, inclusive, o contrato de gestão já era utilizado como meio de 
vincular a progra1nas governa1nentais dctern1jnadas en1presas privadas que recebian1 

algum tipo de auxílio por parte do Estado. 

Com efeito, esse tenno de parceria, e1n que se institui a colaboração entre as 
partes e suas condições, isto é, direitos, responsabilidades e obrigações dos seus 
signatários, não é proprian1ente u1n contrato, em que existe prestações recíprocas 
envolvidas e interesses antagônicos a serem con1postos contratualmente entre o 
administrador da entidade e o poder Público31

• No caso en1 análise, há, cn1 verdade, 
essencialn1ente um acordo baseado no consenso entre as partes, em que se progratna 
un1a atuação conjunta a partir do estabelecimento de objetivos, 1netas, resultados, 
indicadores de desempenho e rÍ1ecanisn1os de desembolso, cotn o propósito de 
alcançar resultados de interesse comu1n. Daí a opção do legislador, por utilizar Tern10 
de Parceria e não Contrato de c;estão, como previsto na Lei das Organizaçôes Sociais 
(Lei n.º 9.637 /98) 32

. 

A assinatura desse Termo de Parceria deve ser precedida de utna consulta, 
pelo órgão estatal, ao Conselho de Política Pública da área de atuação do projeto, caso 
eJe exista (art. 1 O, parágrafo 1 º,Decreto 3J 00/99, e art. 1 O do Decreto 3.100/99), o 
qual emitirá parecer e dará sugestões se necessário. Essa exigência legal se justifica 
porque é da responsabilidade do órgão estatal proceder na averiguação, com 

não implica ::iutomática e necessarian1entc a fornrnlização do Termo de Parceria, gue agora se 
propõe a analisar. Para firmar o Termo de Parceria, e, con1 isso ter a possibilidade de receber 
recursos públicos para a realização de projetos, o órgão estatal tem que n1anifcstar interesse 
cn1 promover a f»"crceria com OSCIPs, oportunidade que terá, então, para indicar as áreas nas 
quais deseja fi.rn1ar o vínculo de colaboração e os requisitos técnicos e operacionais para tanto, 
podendo, inclusive, realizar concursos para a seleção de projetos. A própria OSCIP pode, 
igualmente, propor a parceria, apresentando seu projeto ao órgão estatal. Neste caso, o órgão 
governamental irá avaliar a relevância pública do projeto e sua conveniência em relação a seus 
programas e políticas públicas, tanto quanto os benefícios para o público alvo. 

30 DI PIETRO, Contrato .. ., p. 175 
31 1IOREIRA NE,TO, Coordenação ... , p. 44 
32 Lembre .. se que a Lei n. 9.637 /98, ao dispor sobre a qualificação de enúdades como Organizações 

Sociais, estabelece que a formação do vínculo de parceria destas com o ente estatal seja feita 
por instrumento firmado entre as partes denominado contrato de gestão (art. Sº), o que foi 
objeto de severas críticas por doutrina, pm· entender incorreto o termo utilizado. 
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antecedência, da idoneidade, regularidade, con1petência e adequação da OSClP, com 
quem finnará o vínculo de colaboração, aos propósitos do Tern10 de Parceria, já que, 

por força deste, serão aportados recursos públicos a u1n ente privado. 

Neste Tern10 de Parceria, portanto, devem estar previstas, necessariamente, 

as cláusulas estabelecidas no§ 2º, do art. 10, da Lei, que pern1iten1 a supervisão e 
fiscalização do reto cumprimento do programa de trabalho33

, inicialmente proposto 
pela OSCIP, por um siste1na de controle da administração Pública, formado por 
auditorias internas (por exemplo, a Secretaria Federal de Controle no Governo Federal) 

e externa (Tribunais de Contas). Sem dúvidas, o cun1primento destas cláusulas 
viabiliza a transparência do acordo e, com isso, lhe confere 111aior legitin1idade, 

CONCLUSÃO 

E1n vista das considerações expostas, ao n1eu ver, é possível responder 

positivamente a pergunta que intitulou o presente trabalho: sim, as Organizações da 
Sociedade Civil de Interesse Público constituem un1a nova modalidade de parceria, 
que visa integrar a sociedade na vida do Estado, a partir de uma gestão coordenada de 

atividades sobre as quais paira interesses gerais. 

Ademais, diante da dificuldade de definir co1n precisão o significado de 

interesse público constante na qualificação introduzida pela Lei n.0 9.790/99 
(Orga11izações da Sociedade Civil de Interesse Público) , fica aqui a singela 

contribuição de que, para betn con1preender o novel instituto, ünpõe~se a combinação 
de duas categorias de critérios: unia relativa à finalidade - não deve a entidade ter fins 
lucrativos, tnas desenvolver detcnninados tipos de atividades de interesse geral da 
sociedade (arts. l 0 e 3°) e a outra condizente ao rcgi1ne de funcionamento -dispondo 
em seus estatutos e engendrando nas suas ações preceitos da esfera pública que 

tornan1 visíveis a transparência e responsabilização pelos atos praticados. 

33 O programa de trabalho mencionado é o projeto detalhado que a OSCIP se compromete a 
desenvolver, devendo conter o objeto da proposta, as metas a serem alcançadas, os indicadores 
de avaliação de desempenho, o cronograma de execução e de desembolso, previsão de 
receitas e despesas, além de outras infonn>tções pertinentes, como justificativa, metodologia 
de trabalho etc. O programa de trabalho é parte inregrantc do Termo de Parceria, devendo 
necessariamente expressar os quesitos determinados pela Lei 9.790/99. 
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